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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DIVERSOS. PRINCIPAIS 
TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS E SUAS FUNÇÕES

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual



LÍNGUA PORTUGUESA

6

• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2
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A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas por 
um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.



LÍNGUA PORTUGUESA

8

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali-
dades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão váli-
da, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou pro-
posição, e o interlocutor pode questionar cada passo do raciocínio 
empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 
argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen-
tais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de voz, a mí-
mica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a fa-
vor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresen-
ta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos 
dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma 
“tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na disserta-
ção, ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. Desse 
ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, de-
bate, questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, a 
possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A liberdade 
de questionar é fundamental, mas não é suficiente para organizar 
um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos fun-
damentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude argu-
mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis-
curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, 
é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista e 
seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas ve-
zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para 
aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol-
ver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os 
argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresenta-
ria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação opos-
ta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo de 
sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno em ques-
tão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o mé-
todo de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte do 
simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a mes-
ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 
verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co-
meçando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por meio 
de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio cartesiana, 
é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar 
os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos 
e determinar o lugar de cada um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação acadê-
mica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, que 
contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e a con-
clusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, que a con-
clusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A premissa 
maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois alguns não 
caracteriza a universalidade.

Há dois métodos fundamentais de raciocínio: a dedução (silo-
gística), que parte do geral para o particular, e a indução, que vai do 
particular para o geral. A expressão formal do método dedutivo é o 
silogismo. A dedução é o caminho das consequências, baseia-se em 
uma conexão descendente (do geral para o particular) que leva à 
conclusão. Segundo esse método, partindo-se de teorias gerais, de 
verdades universais, pode-se chegar à previsão ou determinação de 
fenômenos particulares. O percurso do raciocínio vai da causa para 
o efeito. Exemplo:

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, baseia-
se em uma conexão ascendente, do particular para o geral. Nesse 
caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou seja, par-
te de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, desconheci-
dos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
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CONJUNTOS: LINGUAGEM BÁSICA, PERTINÊNCIA, 
INCLUSÃO, IGUALDADE, REUNIÃO E INTERSEÇÃO

Um conjunto é uma coleção de objetos, chamados elementos, 
que possuem uma propriedade comum ou que satisfazem determi-
nada condição.

Representação de um conjunto
Podemos representar um conjunto de várias maneiras. 

ATENÇÃO: Indicamos os conjuntos utilizando as letras maiúscu-
las e os elementos destes conjuntos por letras minúsculas.

Vejamos:
1) os elementos do conjunto são colocados entre chaves sepa-

rados por vírgula, ou ponto e vírgula.
A = {a, e, i, o, u}

2) os elementos do conjunto são representados por uma ou 
mais propriedades que os caracterize. 

3) os elementos do conjunto são representados por meio de 
um esquema denominado diagrama de Venn.

Relação de pertinência
Usamos os símbolos ∈ (pertence) e ∉ (não pertence) para rela-

cionar se um elemento faz parte ou não do conjunto.

Tipos de Conjuntos
• Conjunto Universo: reunião de todos os conjuntos que esta-

mos trabalhando.
• Conjunto Vazio: é aquele que não possui elementos. Repre-

senta-se por 0/  ou, simplesmente {  }.
• Conjunto Unitário: possui apenas um único elemento.
• Conjunto Finito: quando podemos enumerar todos os seus 

elementos. 
• Conjunto Infinito: contrário do finito. 

Relação de inclusão
É usada para estabelecer relação entre conjuntos com conjun-

tos, verificando se um conjunto é subconjunto ou não de outro con-
junto. Usamos os seguintes símbolos de inclusão:

Igualdade de conjuntos
Dois conjuntos A e B são IGUAIS, indicamos A = B, quando pos-

suem os mesmos elementos.
Dois conjuntos A e B são DIFERENTES, indicamos por A ≠ B, se 

pelo menos UM dos elementos de um dos conjuntos NÃO pertence 
ao outro.

Subconjuntos
Quando todos os elementos de um conjunto A são também 

elementos de um outro conjunto B, dizemos que A é subconjunto 
de B. Exemplo: A = {1,3,7} e B = {1,2,3,5,6,7,8}.

Os elementos do conjunto A estão contidos no conjunto B.

ATENÇÃO: 
1) Todo conjunto A é subconjunto dele próprio;
2) O conjunto vazio, por convenção, é subconjunto de qualquer 

conjunto;
3) O conjunto das partes é o conjunto formado por todos os 

subconjuntos de A.
4) O número de seu subconjunto é dado por: 2n; onde n é o nú-

mero de elementos desse conjunto.

Operações com Conjuntos
Tomando os conjuntos: A = {0,2,4,6} e B = {0,1,2,3,4}, como 

exemplo, vejamos:
• União de conjuntos: é o conjunto formado por todos os ele-

mentos que pertencem a A ou a B. Representa-se por A ∪  B. Sim-
bolicamente: A ∪  B = {x | x ∈ A ou x ∈ B}. Exemplo:
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• Intersecção de conjuntos: é o conjunto formado por todos os 
elementos que pertencem, simultaneamente, a A e a B. Represen-
ta-se por A ∩  B. Simbolicamente: A ∩  B = {x | x ∈ A e x ∈ B}

OBSERVAÇÃO: Se A ∩  B =φ , dizemos que A e B são conjun-
tos disjuntos.

Propriedades da união e da intersecção de conjuntos

1ª) Propriedade comutativa
A U B = B U A (comutativa da união)
A ∩ B = B ∩ A (comutativa da intersecção)

2ª) Propriedade associativa
(A U B) U C = A U (B U C) (associativa da união)
(A ∩ B) ∩ C = A ∩ (B ∩ C) (associativa da intersecção)

3ª) Propriedade associativa
A ∩ (B U C) = (A ∩ B) U (A ∩ C) (distributiva da intersecção em 

relação à união)
A U (B ∩ C) = (A U B) ∩ (A U C) (distributiva da união em relação 

à intersecção)

4ª) Propriedade 
Se A ⊂ B, então A U B = B e A ∩ B = A, então A ⊂ B

Número de Elementos da União e da Intersecção de Conjuntos
E dado pela fórmula abaixo:

Exemplo: 
(CÂMARA DE SÃO PAULO/SP – TÉCNICO ADMINISTRATIVO – 

FCC) Dos 43 vereadores de uma cidade, 13 dele não se inscreveram 
nas comissões de Educação, Saúde e Saneamento Básico. Sete dos 
vereadores se inscreveram nas três comissões citadas. Doze deles 
se inscreveram apenas nas comissões de Educação e Saúde e oito 
deles se inscreveram apenas nas comissões de Saúde e Saneamen-
to Básico. Nenhum dos vereadores se inscreveu em apenas uma 
dessas comissões. O número de vereadores inscritos na comissão 
de Saneamento Básico é igual a

(A) 15.
(B) 21.
(C) 18.
(D) 27.
(E) 16.

Resolução:
De acordo com os dados temos:
7 vereadores se inscreveram nas 3.
APENAS 12 se inscreveram em educação e saúde (o 12 não 

deve ser tirado de 7 como costuma fazer nos conjuntos, pois ele já 
desconsidera os que se inscreveram nos três)

APENAS 8 se inscreveram em saúde e saneamento básico.
São 30 vereadores que se inscreveram nessas 3 comissões, pois 

13 dos 43 não se inscreveram.
Portanto, 30 – 7 – 12 – 8 = 3
Se inscreveram em educação e saneamento 3 vereadores.
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Em saneamento se inscreveram: 3 + 7 + 8 = 18

Resposta: C

• Diferença: é o conjunto formado por todos os elementos que pertencem a A e não pertencem a B. Representa-se por A – B. Para de-
terminar a diferença entre conjuntos, basta observamos o que o conjunto A tem de diferente de B. Tomemos os conjuntos: A = {1,2,3,4,5} 
e B = {2,4,6,8}

Note que:  A – B ≠ B - A
Exemplo: 
(PREF. CAMAÇARI/BA – TÉC. VIGILÂNCIA EM SAÚDE NM – AOCP) Considere dois conjuntos A e B, sabendo que assinale a alternativa 

que apresenta o conjunto B.
(A) {1;2;3}
(B) {0;3}
(C) {0;1;2;3;5}
(D) {3;5}
(E) {0;3;5}

Resolução:
A intersecção dos dois conjuntos, mostra que 3 é elemento de B.
A – B são os elementos que tem em A e não em B.
Então de A ∪ B, tiramos que B = {0; 3; 5}.

Resposta: E

• Complementar: chama-se complementar de B (B é subconjunto de A) em relação a A o conjunto A - B, isto é, o conjunto dos elemen-
tos de A que não pertencem a B. Exemplo: A = {0,1,2,3,4} e B = {2,3}
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NÚMEROS NATURAIS, INTEIROS, RACIONAIS E REAIS: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO E RADICIAÇÃO. MÁXIMO DIVISOR COMUM. MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opostos 

dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.
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ATUALIDADES E 
CONHECIMENTOS GERAIS

FATOS E NOTÍCIAS LOCAIS, NACIONAIS E INTERNACIO-
NAIS VEICULADOS NOS ÚLTIMOS 12 (DOZE) MESES, 

EM MEIOS DE COMUNICAÇÃO DE MASSA, COMO JOR-
NAIS, RÁDIOS, INTERNET E TELEVISÃO

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-
dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula pre-
parado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com 
o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os 
fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação vir-
tuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e 
a veracidade das informações um caminho certeiro. 

ELEMENTOS DE POLÍTICA BRASILEIRA

Crise monetário-financeira: Encilhamento (1889/1891)
Durante a República da Espada, período de transição entre a 

Monarquia e a República (1899-1894), o Brasil enfrentou uma re-
cessão que ficou conhecida como Encilhamento. Esse desajuste, de 
ordens institucional e financeira e que foi um dos maiores fracas-
sos econômicos da história do país, ficou marcado por uma acentu-
ada inflação e pelo desenvolvimento da bolha econômica (bolha de 
crédito). O ápice do Encilhamento aconteceu entre 1889 e 1891, em 
virtude da política econômica praticada por Marechal Deodoro da 
Fonseca, presidente do Brasil na época. A expressão que dá nome 
à crise é uma referência a um jargão utilizado nos hipódromos para 
designar toda a desordem típica dos ambientes de corrida de cava-
los, nos quais aconteciam encilhamentos de jóqueis e seus cavalos, 
antes da largada. O termo foi inserido na economia para designar a 
confusão monetário-financeira daqueles tempos. 

Motivação da crise: em síntese, Rui Barbosa, ministro da Fa-
zenda na época, promoveu uma série de medidas visando a es-
timular as atividades econômicas e a industrialização no país. As 
principais dessas medidas foram a ampliação da livre concessão de 
créditos monetários e a emissão de moedas. Os efeitos dessas deci-
sões, todavia, foram contrários aos seus propósitos, levando muitas 
empresas ao declínio, e ocasionando escassez de moeda em circu-
lação e surto na inflacionário. 
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Objetivos econômicos e efeitos da política do Encilhamento 
1. Fomentar a industrialização para modernizar o país e incen-

tivar a atividade econômica.  
2. Desenvolver novas transações comerciais: a liberação de 

créditos bancários foi a estratégia aplicada para esse objetivo, fa-
zendo com que as instituições financeiras aprovassem empréstimos 
para a população em geral, sem necessidade de comprovação de 
condições de pagamento. O impacto disso foi a necessidade de se 
imprimir cada vez mais papel-moeda e, devido ao uso inapropriado 
do crédito concedido para a criação de negócio, houve quebra ge-
neralizada de empresas. 

3. Estimular o crescimento econômico por meio da emissão de 
papel-moeda: a insuficiência de dinheiro em circulação no país era 
um grande problema, por isso, decidiu-se incrementar a produção 
de células para realizar o pagamento dos proletários, e, com isso, 
ampliar mercado consumidor. Na prática, o volume de dinheiro su-
perava a sua capacidade de produção, o que levou à desvalorização 
da moeda e ao agravamento da inflação.   

4. Incentivar o setor financeiro e estimular o investimento em 
ações na bolsa de valores: para isso, houve simplificação na abertu-
ra de sociedades anônimas. 

5. Valorizar o produto interno e priorizar o desenvolvimento de 
mercadorias nacionais: decidiu-se pela criação de encargos alfande-
gários para reprimir a entrada de mercadorias estrangeiras no país.  

6. Especulação financeira: o declínio das empresas e a quali-
dade em excesso de papel-moeda provocou desconfiança nos in-
vestidores em relação ao mercado, além da especulação financeira. 
Adquiriam-se ações na bolsa de valores com o único intuito de co-
mercializá-las futuramente - mesmo diante de um quadro financei-
ro instável. 

 
Metalistas versus papelistas 
Em termos gerais, esse tema pode ser resumido como uma am-

pla controvérsia entre estabilização da economia (metalistas) versus 
crescimento econômico (papelistas). Na segunda metade do século 
XIX, o Brasil foi palco de um amplo debate de ordem mercantilista, 
em que a relação entre as políticas cambial e monetária era o cen-
tro de discordância. Além disso, discutiu-se se a política econômica 
deveria priorizar a estabilização ou o crescimento. Naquele período, 
a determinação e a consolidação do padrão monetário era essencial 
para que o país se estabelecesse como uma nação soberana. 

▪ Metalistas
— advogavam em favor da estabilização da moeda, do padrão 

ouro e da total conversibilidade monetária  
— seus argumentos baseavam-se no princípio quantitativo da 

moeda e na defesa da política cambial como subordinante da polí-
tica monetária

— seu pensamento pode ser considerado ortodoxo, pois rejei-
tavam doutrinas divergentes, tendo-as como falsas  

— seu foco era o equilíbrio externo, a fim de prevenir a desva-
lorização da moeda 

▪ Papelistas
— por contrariar as normas legitimadas pelo padrão econômi-

co, os papelistas são considerados heterodoxos

— seus apoiadores defendiam o crescimento econômico e o 
gerenciamento da taxa de juros para se chegar a níveis específicos 
de atividade econômica, contrapondo os metalistas, que não acre-
ditavam que política monetária aplicada em longo prazo daria bons 
resultados

— seu foco era o mercado bancário, para atender a procura 
por crédito

A Economia cafeeira e o convênio de Taubaté (1906)

▪ A Economia Cafeeira
Durante o século XVIII, a economia brasileira foi impactada 

negativa e intensamente pelo declínio das atividades açucareira e 
de mineração, por isso, a incorporação do café no rol de exporta-
ção foi um dos maiores feitos da história do país. Essa conquista, 
que se deu no Segundo Reinado (1840-1889), não só recuperou a 
economia nacional, como também introduziu o país no mercado 
internacional.  

— Início: as primeiras mudas de café, trazidas da Europa, foram 
cultivadas com êxito em terras do Pará, e não demorou para que 
essa especiaria se tornasse a principal mercadoria de uma econo-
mia que, naquele momento, se apoiava nos latifúndios agroexpor-
tadores. 

— Expansão: já na segunda metade do século XIX, o café pro-
duzido nas fazendas brasileiras correspondia a 70% do contingente 
mundial, e a atividade cafeeira passou a ser a principal economia do 
país. A área de plantio de café se expandiu rapidamente por terras 
paulistas, efeito dos preços elevados dessa mercadoria no comércio 
internacional. Assim, a exportação cafeeira, especialmente para os 
Estados Unidos, estava garantida.  

— Política do café com leite: entre 1894 e 1930, o comando 
do país alternava entre os estados de São Paulo e Minas Gerais, 
pois os paulistas, barões do café, elegiam o presidente da República 
para um mandato, enquanto o segundo mandato era definido pelos 
pecuaristas mineiros, e assim por diante. Essa política possibilitou 
a supremacia  do monopólio cafeeiro paulista  naquele período e 
que garantiu a constituição de uma economia agrícola praticamen-
te monoexportadora. 

▪ O Convênio de Taubaté
Criado em 1906, foi um plano de valorização do café, que era 

a base da economia nacional naquele período. O acordo foi esta-
belecido entre os governadores de Minas Gerais (Francisco Sales), 
São Paulo (Jorge Tibiriçá) e Rio de Janeiro (Nilo Peçanha), em 26 de 
fevereiro do referido ano, em um encontro realizado na cidade de 
Taubaté, interior paulista. 

— Objetivos: proporcionar aos cafeicultores a garantia de lu-
cratividade; firmar um programa de intervenção estatal para elevar 
os preços do café - a partir de um preço mínimo - e, com isso, preve-
nir quaisquer prejuízos aos grandes fazendeiros, a classe dominante 
naquela sociedade.  

— Principais termos do convênio:    contrair empréstimos em 
países estrangeiros, a fim de adquirir os excedentes da cafeicultu-
ra, acondicionando-os nos portos nacionais para, com isso, garantir 
prevenção ao decréscimo de preço no comércio mundial. Os juros 
e a amortização desses empréstimos estariam resguardados com 
um novo tributo arrecadado sobre a saca do café destinado à ex-
portação.  
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— Resultados do acordo:  foi somente nos momentos inicias 
de sua aplicação que as deliberações do Convênio de Taubaté pro-
porcionaram grandes vantagens à economia cafeeira nacional. Po-
rém, para que esses benefícios se sustentassem por longo prazo, 
era necessário que o Brasil detivesse o monopólio internacional da 
produção de café. O aumento do preço no mercado internacional 
impulsionou outros países a investirem na produção cafeeira, favo-
recendo o crescimento da concorrência. Mesmo assim, a política 
do convênio de Taubaté foi adotada por vários estados, até que, em 
1926, São Paulo se tornou o único estado a alavancar a valorização 
do produto. 

A Crise Cafeeira, a Grande Depressão e os primórdios da in-
dustrialização

▪ Primeiros sinais da Crise Cafeeira: no final do século XIX, o 
mercado consumidor, especialmente no exterior, não acompanha-
va o crescimento do comércio cafeeiro interno.  Isso fez  com que 
os preços da saca sofressem uma queda exponencial, indo de 4,09 
libras para 2,91, em 1896, e atingindo 1,48, em 1899.  

▪ A Grande Depressão: tudo teve início em 1929, ano em que 
houve a quebra da Bolsa de Valores de Nova York, pela brusca des-
valorização de suas ações. Essa quebra também ficou conhecida 
mundialmente como crash, seu termo correspondente em inglês. 
Os efeitos na economia mundial foram exponenciais, pois a Bolsa 
de Nova York centralizava a economia do planeta, e desencadearam 
um período chamado de Grande Depressão Americana, que perdu-
rou até meados da década de 1930. 

▪ Causas da crise de 1929: a recessão foi resultado de uma vasta 
ampliação de crédito mediante à emissão de títulos e moeda (ofer-
ta monetária) empreendida pelo  Federal Reserve System  (Banco 
Central norte-americano), a partir do início da década de 1920. Em 
1929, toda essa expansão culminou na necessidade de um ajuste 
de contas, levando à intervenção do governo, que operou para re-
frear a oferta monetária e deu início a um sistema de contenção de 
empréstimos. Com isso, a desvalorização da moeda estava iminente 
e os mais importantes investidores extraíram suas aplicações das 
instituições bancárias. Dessa forma, um processo de recessão co-
meçou a se desenvolver. 

▪ A Grande Depressão e a Crise cafeeira no Brasil: a queda da 
Bolsa de Nova York teve impacto direto na economia brasileira, que 
se baseava nas exportações de uma única mercadoria, o café.  

▪ Fim ao Convênio de Taubaté: além das dificuldades econômi-
cas, crise de 1929 provocou alteração no foco de poder do Brasil, 
dando fim a uma aliança política interna que vigorara por mais de 
três décadas. As principais razões para esse declínio foram:

— Queda nos preços: a quebra nos mercados de ações de 
todo o mundo levou a uma acentuada baixa nos preços globais das 
commodities. Conforme afirma o professor Renato Colistete (FEA-
-USP)1,  “O  Brasil era um grande dependente das exportações de 
cafeeiras, e possuía uma gigantesca dívida externa, que, somente 
com essas vendas, poderia ser financiada”.  

— Profunda redução no consumo e na renda mundiais, afetan-
do ainda mais o comércio de café. As exportações da mercadoria 
foram decaindo rapidamente, indo de US$ 445 milhões no ano de 
1929, para US$ 180 milhões no ano seguinte. Em apenas um ano, a 
cotação da saca de café caiu cerca de 90%. 

1  COLISTETE, Renato. Regiões e Especialização na Agricultura Cafeeira: São 
Paulo no Início do Século XX. Revista Brasileira de Economia. São Paulo, 2015. 
Disponível em: <www.scielo.br>. Acesso em 1 Jun 2021.

Os primórdios da industrialização 
▪ Fim das oficinas artesanais: na segunda metade do século 

XVIII, na Inglaterra, a produção movida por força motora humana 
(manual) foi, aos poucos, substituída pelas máquinas movidas a va-
por, isto é, a produção passou a ser mecanizada. Também surgiram, 
posteriormente, os motores de combustão e a eletricidade. Essas 
mudanças tiveram grandes impactos nos processos de fabricação 
e na criação dos centros urbanos, culminando na Revolução Indus-
trial.  

▪ Revolução Industrial: as inovações técnicas da industrializa-
ção proporcionaram o aumento da produção de produtos e servi-
ços, porém, esse processo não ocorreu de forma rápida e acentua-
da; pelo contrário, foi um desenvolvimento gradativo dos métodos 
de aperfeiçoamento simultaneamente ao progresso da tecnologia.  

▪ Crescimento econômico: o incremento e a aceleração da pro-
dução provenientes da Revolução Industrial provocaram intensas 
mudanças na economia da Inglaterra (no primeiro momento), que, 
como o aumento da manufatura, possibilitou a redução dos preços, 
o que, por sua vez, fomentava cada vez mais o consumo das merca-
dorias industrializadas.  

▪ Expansão do Capitalismo: o consumismo beneficiou o cresci-
mento da economia, que era, inclusive, a finalidade dos industriais 
capitalistas, pois estes tinham investido seus capitais em tecnologia 
na pretensão de elevar a produção e, por consequência, o consumo.  

▪ Manufatura têxtil: a fabricação de tecidos era a principal mer-
cadoria fabricada nos anos iniciais da Revolução Industrial. 

▪ Impactos sociais iniciais: a industrialização provocou fortes 
consequências na sociedade, iniciando pela acelerada urbanização, 
que se deu com a expulsão dos camponeses das áreas rurais co-
muns, no processo que ficou conhecido como Cercamentos. As ci-
dades sofreram um importante aumento geográfico e populacional, 
o que levou grande parte delas a enfrentar dificuldades de infraes-
trutura próprias da urbanização, como desprovimentos de moradia 
e saneamento básico. Além disso, outro problema provocado pela 
industrialização foi a excessiva expansão de operários, já que a jor-
nada de trabalho era longa e os trabalhadores eram miseravelmen-
te remunerados. 

▪ Total ausência de direitos trabalhistas: nas fábricas da Ingla-
terra do século XVIII não havia distinção entre os operários. Fossem 
homens, mulheres ou crianças, todos trabalhavam em igualdade de 
função e carga horária, com exceção de que estes dois últimos eram 
remunerados com a metade do valor que era pago a um trabalha-
dor adulto do sexo masculino.  

▪ Classe dominante versus classe dominada: a substituição das 
oficinas artesanais pela produção industrial provocou a formação 
de duas classes sociais discrepantes, sendo uma a classe composta 
pelo industrial capitalista (classe dominante, classe exploradora) e 
a outra a classe formada pelo proletariado (classe dominada, classe 
explorada). A partir dessa nova estrutura social, bem definida pelo 
capital (poder) e pela mão-de-obra (geradora de capital), o mundo 
se redefiniu por completo. 

— Maior inflação desde 2015
A inflação de 2021 foi a maior desde 2015. O Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ficou em 10,06% no ano 
passado, bem acima da meta de 3,75% definida no final de 2020 
pelo Conselho Monetário Nacional.
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Entenda o que é inflação
O segmento de transportes foi o principal responsável pela 

alta, em especial os combustíveis. A gasolina teve alta de 47,49%, 
enquanto o etanol, 62,23%. Em seguida estão os setores de habita-
ção, alimentação e bebidas.

A inflação e o desemprego devem agravar a fome no Brasil. 
Mais da metade da população tem dificuldade em comprar alimen-
tos, e 19 milhões passam fome, segundo a pesquisa “Inquérito Na-
cional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da 
Covid-19 no Brasil”.

Inflação quase dobra no país em um ano
A inflação acumulada em 12 meses no Brasil chegou a 12,13% 

no mês passado, segundo dados do IBGE. A taxa praticamente do-
brou, já que neste mesmo período no ano passo a inflação anual 
era de 6,76%. O IPCA foi de 1,06%, mais de três vezes maior que a 
do mesmo período de 2021 (0,31%) e a maior taxa para o mês nos 
últimos 26 anos, desde abril de 1996. A alta foi impulsionada pelo 
aumento dos preços dos combustíveis.

Aumento da fome no Brasil
Mais de 33 milhões de brasileiros estão em situação de insegu-

rança alimentar grave, indica pesquisa. Em 2020, eram 19 milhões. 
O levantamento também mostrou que 125 milhões convivem com 
insegurança alimentar, o que representa quase 60% da população 
brasileira.

O aumento da fome no Brasil acompanhou o crescimento da 
inflação, sobretudo dos alimentos, e o desmonte de políticas públi-
cas, como os programas de agricultura familiar (PAA) e alimentação 
escolar (PNAE).

CULTURA E SOCIEDADE: MÚSICA, LITERATURA, ARTES, 
ARQUITETURA, RÁDIO, CINEMA, TEATRO, TELEVISÃO 

E ESPORTE

— Estrutura do governo brasileiro
O Brasil é um República Federativa Presidencialista formada 

pela União e por estados e municípios, nos quais o exercício do po-
der se atribui a órgãos independentes. Esse sistema federal permite 
que o governo central represente as várias entidades territoriais 
que possuem interesses em comum: relações exteriores, defesa, 
comunicações, etc. Ao mesmo tempo, permite que essas entidades 
mantenham suas próprias identidades, leis e planos de ação. Os es-
tados possuem autonomia política.

O chefe de Estado é eleito pela população, mantendo-se no po-
der por um período de quatro anos e tendo direito a se recandida-
tar uma vez. As funções tanto de chefe de Estado como de chefe de 
Governo são exercidas pelo Presidente da República.

O Presidente da República é também o chefe máximo do Poder 
Executivo, já que o Brasil adota o regime presidencialista. O Presi-
dente exerce o comando supremo das Forças Armadas do país e 
tem o dever de sustentar a independência e a integridade do Brasil.

O Poder Executivo Federal é formado por órgãos de adminis-
tração direta – como os ministérios – e indireta, como empresas 
públicas – coloca programas de governo em prática ou na prestação 
de serviço público.

O Executivo age junto ao Poder Legislativo ao participar da ela-
boração das leis e sancionando ou vetando projetos. Em situações 
de urgência, o Executivo adota medidas provisórias e propõe emen-
das à Constituição, projetos de leis complementares e ordinárias e 
leis delegadas.

É o Vice-Presidente da República que substitui o Presidente em 
caso de impedimento ou caso o cargo se torne vago. O Vice-Presi-
dente deve auxiliar o Presidente sempre que for convocado para 
realizar missões especiais. Já os ministros auxiliam o Presidente na 
direção superior da administração federal.

No Executivo Estadual, o chefe supremo é o governador do 
estado. Ele tem sob seu comando secretários e auxiliares diretos. 
O governador representa sua Unidade Federativa junto ao Estado 
brasileiro e aos demais estados. Além disso, o governador coorde-
na as relações jurídicas, políticas e administrativas de seu estado e 
defende sua autonomia.

O chefe do Poder Executivo Municipal é o prefeito. Ele precisa 
ter, no mínimo, 18 anos de idade e é eleito para exercer um manda-
to de quatro anos. O prefeito possui atribuições políticas e adminis-
trativas, que se expressam no planejamento de atividades, obras e 
serviços municipais.

O prefeito pode apresentar, sancionar, promulgar e vetar pro-
posições e projetos de lei. Todo ano, o Executivo Municipal elabora 
a proposta orçamentária, que é submetida à Câmara dos Vereado-
res.

De acordo com a Constituição Federal e as constituições esta-
duais, os municípios gozam de autonomia. Todo município é regido 
por uma Lei Orgânica, aprovada por dois terços dos membros da 
Câmara Municipal.

O sistema brasileiro é multipartidário: permite a formação legal 
de vários partidos políticos.

— As Configurações do Mundo Contemporâneo2

A geopolítica mundial tem sofrido grandes modificações nos 
últimos 30 anos. A part﻿ir da década de 1980, as sucessivas disso-
luções dos regimes socialistas na Europa, marcadas pela queda do 
Muro de Berlim em 1989 e o enfraquecimento do império soviético, 
demonstraram que a configuração das relações políticas internacio-
nais pós-Segunda Guerra estava prestes a se reestruturar. Em 1991, 
a União Soviética, país que idealizou um projeto político-econômico 
de oposição ao domínio ocidental capitalista, não conseguiu resistir 
às pressões internas relacionadas ao multiculturalismo e à fragili-
dade de sua economia. Sua decadência decretou o fim da Ordem 
da Guerra Fria e o início da Nova Ordem Mundial, liderada pelos 
Estados Unidos e com uma estrutura baseada no conflito Norte-Sul: 
a interdependência entre os países desenvolvidos e os países sub-
desenvolvidos.

A Nova Ordem está vinculada aos interesses dos Estados Uni-
dos. Detentor da maior economia mundial, o país desenvolveu du-
rante a Guerra Fria todo um arcabouço técnico para aumentar a 
sua influência econômica, cultural e militar ao redor do globo. Por 
outro lado, a Europa apostou na formação de um bloco econômico 
bastante ambicioso, a União Europeia, que envolve relações econô-
micas e políticas em torno do ideal de solidariedade e crescimento 
em conjunto. 

2  SILVA, Júlio César Lázaro da. “As Configurações do Mundo Contemporâneo”; 
Brasil Escola. Disponível em: https://brasilescola.uol.com.br/geografia/
configuracoes-do-mundo-contemporaneo.htm. Acesso em 24 de março de 
2020.
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CONHECIMENTOS SOBRE PRINCÍPIOS BÁSICOS DE 
INFORMÁTICA. DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO. 

PERIFÉRICOS DE UM COMPUTADOR

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os 

dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o compu-
tador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígi-
do, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer ta-

refas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software 
são programadas em uma linguagem de computador, traduzidas 
em linguagem de máquina e executadas por computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento 

do computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos 
de software do sistema incluem sistemas operacionais como Win-
dows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para 

execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicati-
vos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de 
funcionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados 

no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionali-
dades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou 
aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo 
melhorar o desempenho do computador, tais como design, qualida-
de de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA

Utilizados para saída/visualização de da-
dos

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item 

essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 
para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele 
podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-
putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para mate-

rial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos. 

MS-WINDOWS 10: CONFIGURAÇÕES, CONCEITO 
DE PASTAS, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, 
ÁREA DE TRABALHO, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, 

MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, USO DOS 
MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS, INTERAÇÃO 

COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS MS-OFFICE 2013 
E 2016

WINDOWS 10 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.
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No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.
– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 

para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma 
excelente experiência de entretenimento, nele pode-se administrar 
bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar 
CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para o media center.
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– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no Win-
dows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

APLICATIVOS DO PACOTE MICROSOFT OFFICE 2016 
(WORD, EXCEL E POWER POINT)

Essa versão de edição de textos vem com novas ferramentas e 
novos recursos para que o usuário crie, edite e compartilhe docu-
mentos de maneira fácil e prática1.

O Word 2016 está com um visual moderno, mas ao mesmo 
tempo simples e prático, possui muitas melhorias, modelos de do-
cumentos e estilos de formatações predefinidos para agilizar e dar 
um toque de requinte aos trabalhos desenvolvidos. Trouxe pou-
quíssimas novidades, seguiu as tendências atuais da computação, 
permitindo o compartilhamento de documentos e possuindo inte-
gração direta com vários outros serviços da web, como Facebook, 
Flickr, Youtube, Onedrive, Twitter, entre outros.

Novidades no Word 2016
– Diga-me o que você deseja fazer: facilita a localização e a 

realização das tarefas de forma intuitiva, essa nova versão possui 
a caixa Diga-me o que deseja fazer, onde é possível digitar um ter-
mo ou palavra correspondente a ferramenta ou configurações que 
procurar.

1 http://www.popescolas.com.br/eb/info/word.pdf
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– Trabalhando em grupo, em tempo real: permite que vários 
usuários trabalhem no mesmo documento de forma simultânea.

Ao armazenar um documento on-line no OneDrive ou no Sha-
rePoint e compartilhá-lo com colegas que usam o Word 2016 ou 
Word On-line, vocês podem ver as alterações uns dos outros no 
documento durante a edição. Após salvar o documento on-line, cli-
que em Compartilhar para gerar um link ou enviar um convite por 
e-mail. Quando seus colegas abrem o documento e concordam em 
compartilhar automaticamente as alterações, você vê o trabalho 
em tempo real.

– Pesquisa inteligente: integra o Bing, serviço de buscas da 
Microsoft, ao Word 2016. Ao clicar com o botão do mouse sobre 
qualquer palavra do texto e no menu exibido, clique sobre a função 
Pesquisa Inteligente, um painel é exibido ao lado esquerdo da tela 
do programa e lista todas as entradas na internet relacionadas com 
a palavra digitada.

– Equações à tinta: se utilizar um dispositivo com tela sensível 
ao toque é possível desenhar equações matemáticas, utilizando o 
dedo ou uma caneta de toque, e o programa será capaz de reconhe-
cer e incluir a fórmula ou equação ao documento.

– Histórico de versões melhorado: vá até Arquivo > Histórico 
para conferir uma lista completa de alterações feitas a um docu-
mento e para acessar versões anteriores.

– Compartilhamento mais simples: clique em Compartilhar 
para compartilhar seu documento com outras pessoas no Share-
Point, no OneDrive ou no OneDrive for Business ou para enviar um 
PDF ou uma cópia como um anexo de e-mail diretamente do Word.

– Formatação de formas mais rápida: quando você insere for-
mas da Galeria de Formas, é possível escolher entre uma coleção de 
preenchimentos predefinidos e cores de tema para aplicar rapida-
mente o visual desejado.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Fiscal Ambiental

COMPETÊNCIA PARA FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL

O que é
A fiscalização ambiental é o exercício o poder de polícia previsto na legislação ambiental. Consiste no dever que o Poder Público tem 

de fiscalizar as condutas daqueles que se apresentem como potenciais ou efetivos poluidores e utilizadores dos recursos naturais, de forma 
a garantir a preservação do meio ambiente para a coletividade. As atribuições de polícia ambiental foram concedidas ao Ibama pela Lei nº 
7.735, de 22 de fevereiro de 1989.

O poder de polícia é a faculdade que dispõe o Estado, ou a Administração Pública, para condicionar e limitar o exercício de direitos in-
dividuais em prol do bem comum, sendo assim, caracterizado por três atributos: discricionariedade, autoexecutoriedade e coercibilidade.

Como funciona
A fiscalização ambiental busca induzir a mudança do comportamento das pessoas por meio da coerção e do uso de sanções, pecu-

niárias e não-pecuniárias, para induzirem o comportamento social de conformidade com a legislação e de dissuasão na prática de danos 
ambientais.

A discricionariedade significa que a administração pública dispõe de certa liberdade de atuação, podendo valorar a oportunidade e 
conveniência da prática do ato e da graduação das sanções aplicáveis; a autoexecutoriedade é a faculdade de impor diretamente as medi-
das ou sanções de polícia administrativa necessárias à repressão de atividades lesivas ao interesse geral; e a coercibilidade caracteriza-se 
pela imposição das medidas adotadas pela administração.

Para balizar a conduta dos agentes de fiscalização, o Regulamento Interno de Fiscalização Ambiental (RIF) estabelece os pressupostos, 
as diretrizes, os deveres e os valores éticos que devem guiar o Agente Ambiental Federal em seu trabalho.

Finalidade
A fiscalização ambiental é necessária para reprimir e prevenir a ocorrência de condutas lesivas ao meio ambiente. Ao punir aqueles 

que causam danos ambientais, a fiscalização ambiental promove a dissuasão. A aplicação de multas, apreensões, embargos, interdições, 
entre outras medidas, tem o objetivo de impedir o dano ambiental, punir infratores e evitar futuras infrações ambientais.

Quem fiscaliza
O Ibama é competente para lavrar auto de infração ambiental e instaurar o processo administrativo de apuração da infração na esfera 

federal, conforme a Lei de Crimes Ambientais, Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. No entanto, para garantir a ampla defesa do meio 
ambiente, a competência de fiscalização ambiental é compartilhada com os demais entes da federação: estados, municípios e distrito 
federal, integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama).

Para delimitar o exercício da competência comum de fiscalização e garantir maior proteção ambiental, a Lei Complementar no 140, de 
8 de dezembro de 2011, definiu que ações administrativas competem a cada ente.

Processo administrativo sancionador
O processo administrativo sancionador é o rito da administração pública de responsabilização administrativa (ambiental) decorrente 

de condutas e atividades que transgridam as normas, com a aplicação de sanções. No caso do Ibama, o procedimento para apuração das 
infrações ambientais pode ser organizado em quatro etapas: detecção, ação fiscalizatória, julgamento e execução das sanções.
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Áreas de fiscalização ambiental federal

Fiscalização ambiental de atividades poluentes e contaminantes
A fiscalização de atividades poluentes e contaminantes prevê ações relacionadas à poluição do ar, da água e do solo, resíduos sólidos 

e agrotóxicos, entre outras. Esses temas alcançam, continuamente, maior destaque e prioridade no país.
São desenvolvidas operações de fiscalização de produtos e atividades potencialmente poluidoras e do uso adequado dos recursos 

naturais, como:
• Exploração mineral ilegal, especialmente em Terras Indígenas e Unidades de Conservação Federais, de forma articulada com outros 

órgãos federais;
• Entrada, comércio e uso ilegal de mercúrio no país;
• Produção, importação, exportação, disposição e uso de substâncias químicas perigosas reguladas pela Convenção de Roterdã e de 

poluentes orgânicos persistentes (POPS) regulados pela Convenção de Estocolmo, com ênfase nos agrotóxicos ilegais;
• Produção, importação, exportação, consumo de substâncias destruidoras da camada de ozônio, proibidas ou controladas pelo Pro-

tocolo de Montreal;
• Importação e exportação de resíduos contaminantes, fiscalizando o cumprimento da Convenção de Basileia, bem como a execução 

da Política Nacional de Resíduos Sólidos;
• Comércio e uso de itens de ação indesejável instalados em veículos automotores para burlar os programas de controle das emissões 

veiculares;
• Registro de empreendimentos e atividades potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos naturais no Cadastro Técnico Fe-

deral, bem como a entrega dos relatórios anuais, com ênfase nas atividades de alto potencial poluidor e econômico;
• Logística Reversa de Óleos Lubrificantes Usados e Contaminados (Oluc), verificando o cumprimento das metas de recolhimento e 

destinação de empresas importadoras, fabricantes e rerrefinadoras;
• Importação e a destinação de pneumáticos, fiscalizando o cumprimento das cotas de recolhimento e destinação de empresas im-

portadoras, fabricantes e destinadoras;
• Transporte interestadual, fluvial e terrestre (rodoviário e ferroviário) de produtos perigosos;
• Áreas críticas com risco de acidentes ambientais, relacionadas às competências da União.

Fiscalização ambiental de empreendimentos e atividades licenciadas
Os Núcleos de Fiscalização de Empreendimentos e Atividades Licenciadas (Nulic) atuam em ação conjunta e complementar à da Dire-

toria de Licenciamento Ambiental (Dilic) na apuração de infrações administrativas contra o meio ambiente relacionadas a empreendimen-
tos e atividades licenciadas pelo Ibama, buscando garantir o correto processo de gestão do uso dos recursos naturais.
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Sua atuação se baseia, prioritariamente, na apuração de de-
núncias apresentadas pela Dilic, atendendo também a solicitações 
de diversos órgãos de controle e fiscalização, além da agenda pró-
pria de fiscalização dos empreendimentos. Dentre os ilícitos apu-
rados, as principais infrações avaliadas pelo Nulic se relacionam ao 
descumprimento de condicionantes de licenças ambientais pelos 
empreendedores, descartes irregulares e vazamentos relacionados 
aos processos de exploração de petróleo e gás natural.

Fiscalização ambiental da fauna
A fiscalização de ilícitos contra a fauna tem como objetivo a 

proteção das espécies nativas e exóticas, desde insetos e aves até 
grandes mamíferos, além das espécies consideradas domésticas. O 
Ibama fiscaliza empreendimentos e atividades que envolvem cria-
ção, venda e exposição de espécies da fauna, e também atua no 
combate à caça, à captura de espécimes na natureza e aos maus 
tratos de animais. O tráfico de fauna é combatido muitas vezes em 
cooperação com organismos internacionais, assim como a preven-
ção da introdução de espécies exóticas no ambiente natural.

A captura ilegal de espécimes na natureza, sua venda e guarda 
como animais de criação constituem ilícitos contra a fauna silvestre 
do país que, em conjunto com a caça de espécies nativas, contri-
buem para a diminuição de populações e a extinção de espécies.

Fiscalização ambiental da flora
A fiscalização de assuntos relacionados à flora tem o objetivo 

de proteger e monitorar espécies da flora nativa brasileira, de forma 
a dissuadir infrações ambientais, especialmente o desmatamento 
da Amazônia, a destruição e exploração ilegal de florestas e demais 
formas de vegetação nativa. O Ibama também fiscaliza a cadeia 
comercial de produtos e subprodutos florestais nativos, tais como 
lenha, carvão, madeira serrada e tora, produtos não madeireiros 
ameaçados de extinção, dentre outros.

A fiscalização do tema trabalha em consonância com planos 
e diretrizes governamentais, tais como o PPCDAM, PPCerrado e 
PPCaatinga, agindo em defesa do cumprimento dos regulamen-
tos de proteção e uso sustentável da flora brasileira, como a Lei nº 
12.651/2012, IN Ibama nº 21/2013, Lei da Mata Atlântica e outras 
importantes legislações pertinentes ao tema.

• Projetos apoiados com recursos do Fundo Amazônia

Fiscalização ambiental de organismos geneticamente modifi-
cados (OGM)

O Ibama é o órgão de fiscalização vinculado ao Ministério do 
Meio Ambiente a que se refere a Política Nacional de Biossegurança, 
estabelecida pela Lei nº 11.105, de 24 de março de 2005. Destacam-
-se entre as suas competências a fiscalização sobre a construção, o 
cultivo, a produção, a manipulação, o transporte, a transferência, a 
importação, a exportação, o armazenamento, a pesquisa, a comer-
cialização, o consumo, a liberação no meio ambiente e o descarte 
de organismos geneticamente modificados (OGM), além da aplica-
ção das penalidades previstas na Lei de Biossegurança.

Assim, visando preservar a diversidade e a integridade do patri-
mônio genético do País, o Ibama fiscaliza, ainda, a pesquisa e o cul-
tivo de OGM em Terras Indígenas e áreas de Unidades de Conserva-
ção, vedados pela Lei nº 11.460, de 21 de março de 2007, além das 
liberações planejadas no meio ambiente autorizadas pela Comissão 
Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio).

Fiscalização ambiental de patrimônio genético
O Ibama, juntamente com o MAPA e o Comando da Marinha, 

é um dos órgãos federais responsáveis pela fiscalização do uso das 
informações de origem genética da biodiversidade brasileira, assim 
como do conhecimento tradicional a ela associado, com finalidades 
de pesquisa científica ou desenvolvimento tecnológico, conforme 
estabelecido pela Lei nº 13.123, de 20 de maio de 2015, e do Decre-
to nº 8.772, de 11 de maio de 2016.

Assim, compete ao Ibama a verificação das regras previstas na 
norma quanto ao acesso do patrimônio genético brasileiro e ao co-
nhecimento a ele associado, à repartição de benefícios, a remessa 
e o envio ao exterior de material biológico contendo amostra de 
patrimônio genético, bem como a exploração econômica de pro-
dutos intermediários e produtos acabados desenvolvidos com base 
em componentes da biodiversidade brasileira.

Fiscalização ambiental da pesca
A fiscalização da Pesca visa coibir as infrações ambientais rela-

cionadas à atividade pesqueira em todos os níveis da cadeia de ex-
ploração. Assim, o Ibama realiza ações de fiscalização direcionadas 
à explotação e exploração, cultivo, conservação, processamento, 
transporte e comercialização de animais e vegetais hidróbios.

O rastreamento de embarcações pesqueiras por satélite 
(PREPS) é importante instrumento para a fiscalização remota de 
pesca em local ou período proibido. Também são realizadas aborda-
gens às embarcações no mar e no porto verificando documentação, 
petrechos, características do pescado, bem como local e período 
em que ocorre a pesca. Maior atenção é dada a períodos especiais 
de proteção (defeso e piracema).

A fiscalização é uma das etapas da gestão da pesca, que tem 
como principal objetivo a sustentabilidade da atividade pesqueira 
por meio da preservação do meio ambiente aquático.

RESPONSABILIDADES DECORRENTES DE ILÍCITO AM-
BIENTAL: RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA, RES-

PONSABILIDADE CIVIL E PENAL

O artigo 225, §3º da CF/88 dispõe que a responsabilidade por 
danos ambientais pode se dar em três diferentes esferas: a civil, a 
administrativa e a penal. Os três tipos de responsabilidade são in-
dependentes entre si, resultando em sanções próprias de cada tipo.

CF - Art. 225, § 3º As condutas e atividades consideradas lesivas 
ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurí-
dicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.
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Responsabilidade Civil1

Trata-se de responsabilização que impõe ao infrator a obriga-
ção de ressarcir o prejuízo causado por sua conduta ou atividade.

A Responsabilidade Civil Ambiental constitui modalidade espe-
cífica de responsabilização, já que as características e peculiarida-
des do dano ambiental exigem adaptações e substanciais alterações 
do regime de responsabilidade civil clássico para que o meio am-
biente seja devidamente tutelado.

O legislador brasileiro, através da Lei 6.938/1981, instituiu a 
Política Nacional do Meio Ambiente, a qual prevê regime de res-
ponsabilidade civil adequado ao dano ambiental, na medida em 
que o princípio da responsabilidade subjetiva, baseada na culpa, 
é substituído pelo regime objetivo, fundado no risco da atividade.

De acordo o art. 14, § 1º, da Lei 6.938/81: “Sem obstar a apli-
cação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, 
independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar 
os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua 
atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legiti-
midade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por 
danos causados ao meio ambiente.”

O poluidor, que tem o seu conceito legal fornecido pelo artigo 
3.º, IV, da Lei 6.938/1981, é “a pessoa física ou jurídica, de direito 
público ou privado, responsável, diretamente ou indiretamente, por 
atividade causadora de degradação ambiental”.

De acordo com esse conceito, mesmo as pessoas jurídicas de 
direito público poderão ser consideradas poluidoras, por atos co-
missivos ou omissivos, seja como exploradora direta de atividade 
econômica, como poluidora direta, seja através da concessão de 
uma licença ambiental irregular que culmine em degradação am-
biental, caso em que o Poder Público terá a condição de poluidor 
indireto.

Desconsideração da Personalidade Jurídica
Admite-se a desconsideração quando a personalidade jurídica 

for empecilho ao ressarcimento do dano ambiental.

Poluição
A poluição, na forma do artigo 3°, III, da Lei 6.938/1981, é a 

degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que, 
direta ou indiretamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da popu-
lação;

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;
c) afetem desfavoravelmente a biota;
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambien-

te; 
e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões 

ambientais estabelecidos

A responsabilidade civil ambiental no Brasil, em razão do § 1° 
do artigo 14 da Lei 6.938/1981 é tida como objetiva:

“§ 1° Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste 
artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência de 
culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente 
1  AMADO, Frederico Augusto Di Trindade. Direito ambiental esquematizado. 5.ª 
ed. – Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: MÉTODO, 2014.
MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito Ambiental Brasileiro. 12. ed., rev., atual. 
e ampl. São Paulo: Malheiros, 2004.
MILARÉ, Edis. Direito do ambiente: doutrina, jurisprudência, glossário. 5ª ed. 
ref., atual. e ampl. — São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2007.
Novo Código Florestal - comentado, anotado e comparado / Vladimir Polízio 
Júnior. - São Paulo: Rideel, 2012.

e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da 
União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de respon-
sabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente”.

A responsabilidade por dano ambiental é objetiva e pauta-
da no risco integral, não se admitindo a aplicação de excludentes 
de responsabilidade. Conforme a previsão do art. 14, § 1º, da Lei 
6.938/1981, recepcionado pelo art. 225, §§ 2º e 3º, da CF, a res-
ponsabilidade por dano ambiental, fundamentada na teoria do ris-
co integral, pressupõe a existência de uma atividade que implique 
riscos para a saúde e para o meio ambiente, impondo-se ao em-
preendedor a obrigação de prevenir tais riscos (princípio da pre-
venção) e de internalizá-los em seu processo produtivo (princípio 
do poluidor-pagador). Pressupõe, ainda, o dano ou risco de dano 
e o nexo de causalidade entre a atividade e o resultado, efetivo ou 
potencial, não cabendo invocar a aplicação de excludentes de res-
ponsabilidade.2

Para que um agente seja responsabilizado objetivamente, por-
tanto, basta a verificação do dano e do nexo de causalidade entre a 
conduta do agente e o resultado danoso.

Efeito, Impacto e Dano Ambiental
O dano é aquele proveniente de uma ação ou omissão que pro-

voque de maneira direta ou indireta, degradação do meio ambien-
te. Dado o seu alcance coletivo, em razão do caráter difuso do bem 
jurídico tutelado (meio ambiente), o dano ambiental pode ter re-
percussão patrimonial e extrapatrimonial. Além disso, são passíveis 
de composição os danos materiais e imateriais, conforme dispõe o 
artigo 1º da Lei n° 7.347/1985.

Além da identificação do dano, é preciso verificar se existe nexo 
de causalidade entre a conduta praticada pelo agente (que pode ser 
pessoa física ou jurídica) e o resultado danoso produzido. Apesar de 
não ser necessária aferição da intenção do agente, é essencial que o 
dano tenha sido causado em razão da ação ou omissão deste. 

Ocorre que, estabelecer o nexo de causalidade em matéria am-
biental não é tarefa das mais fácies, em razão da complexidade do 
dano, o qual pode ser produzido em decorrência de múltiplas causas 
e fontes; nesse sentido, o STJ já admitiu a inversão do ônus da prova 
nas ações de reparação dos danos ambientais, com base no interesse 
público da reparação e no Princípio da Precaução, sendo imposto ao 
poluidor o ônus de comprovar que inexiste dano ambiental a ser repa-
rado, ou, se existente, que este não foi de sua autoria.

Na esfera da proteção ambiental é preciso analisar o que seja 
dano ambiental. Esse também pode ser denominado de dano 
ecológico. O dano ambiental pode ser compreendido como um 
prejuízo causado aos recursos naturais e ambientais, ou seja, uma 
lesão ao meio ambiente interferindo no bem-estar e na qualidade de 
vida dos indivíduos causando modificações prejudiciais na natureza, 
bem como, na saúde do ser humano.

Importa ressaltar que a responsabilização civil do poluidor não 
exclui a sua responsabilidade penal e/ou administrativa, conforme 
determina o artigo 225, § 3º, da CF/88. Isso por que o ordenamento 
jurídico pátrio privilegia a restauração do bem lesado e não apenas 
a imposição de punição ao causador do dano. Mesmo a poluição 
licenciada não exclui a responsabilidade civil do poluidor, na hipóte-
se de geração de danos ambientais, pois esta não é sancionatória, 
e sim reparatória.

2 Recurso Especial 1.346.430, Rel. Min. Luiz Felipe Salomão, de 18.10.2012, In-
formativo STJ n° 507.




